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“ O principio diretor da técnica do crédito é a separagéo rigorosa,
mas sem davida eficaz, entre o contrato de crédito documentario e
0 contrato comercial subjacente” (Ligia Maura Costa).

1 Difusio dos contratos

A difusdo dos principais contratos que versam, na compra e venda, a entrega de
mercadorias, criou favoritismo, no plano dos pagamentos, para solugdes encadeadas com
o crédito documentério, tendo em vista as garantias conexas a essaformade conclusdo dos
negocios.

A abertura do crédito documentario pressuple, de fato, que entre vendedor e
comprador seja convencionado efetivar essarelagéo juridica por meio de regulamentacéo,
naqual aconclusdo do pagamento ou recebimento se fardapartir daretiradae controle de
documentos por meio de um banco.

A operacdo tem inicio com encargo dado pelo comprador, o qual, no caso,
denomina-se “ordenador” do crédito, ao préprio banco, para que tome providéncias,
obedecendo a um dos seguintes trés modos, devidamente estabelecido, e contraaretirada
dos documentos que vém indicados:

a) pagar ou fazer pagar, por meio de correspondente, na hipétese de ser o crédito

utilizado fora da praga, seja por banco nacional ou estrangeiro;

b) aceitar ou fazer aceitar, por meio de correspondente, nas hipoteses acima
indicadas, um ou mais titulos criados pelo vendedor, para um importe com
vencimento ajustado, a cargo do banco, que abre e confirma o crédito; ou,
entdo, garantir o aceite dos titulos e seu pagamento, se estes tiverem de ser
emitidos a cargo do ordenador ou de terceiros devidamente indicados,

C) negociar ou fazer negociar, por correspondente com sede ha praga ou no pais
do vendedor, um ou maistitul os, emitidos com determinada somae vencimento
acargo do banco que abre o crédito, ou de outro banco designado pelo dltimo,
mais a cargo do correspondente que efetua 0 pagamento ou diretamente a
cargo do ordenador.
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E preciso, porém, ficar bem claro que o encargo principal dado ao banco é aquele
de examinar com cautela e responsabilidade autdbnoma os documentos apresentados, para
verificar a perfeita correspondéncia com as prescricoes do crédito e, portanto, apos o
resultado favoravel das devidas constataces, pagar, aceitar ou negociar.

O vendedor € o “beneficiario” do crédito. Se vende ao exterior, assume afigura
de exportador, e 0 comprador a de importador.

Com a requisicao de pagamento por meio de crédito documentario, o vendedor
substitui, em substancia, o empenho do comprador, de pagar em determinado momento,
pelo banco, que pagard mediante apresentacdo de determinados documentos. Ele podera,
eventualmente, obter facilitacdo do crédito, por conta de sua venda.

Por seu turno, o comprador tem a garantia de que o banco efetuaré o pagamento,
contanto que sejam apresentados os documentos regul ares solicitados, os quais possibilitam
controlar a execugdo das obrigacfes de consignacdo e das cautelas convencionadas.

Essa modalidade de operacdo permite concluir que a abertura de crédito
documentario € um tipico documento mercantil-financeiro, umacredencial, razoavel mente
rapida e de contelido complexo, surgido e aperfeicoado para atender & necessidade de
existir um instrumento apto a agilizar as exigéncias do comércio, sobretudo internacional .

2 Complexidade dasrelagtes

A delicadeza e a complexidade das relagbes que foram instauradas mediante
abertura de um crédito documentério (como se vera adiante) induziram a Camara de
Comércio de Parisaformular aquilo que se pode definir como um “regulamento dispositivo”
da matéria

A primeiracompilagéo daregulamentacdo foi sancionadano Congresso de Viena
de 1933, da Camara de Comeércio Internacional (CCl), ocorrendo, posteriormente, uma
revisdo de 1951, por decisdo do Congresso de Lisboa, e, ainda, uma ulterior reelaboracéo
concluida no Congresso de Mexico City. Esta Ultima sujeitou-se a uma revisdo aprovada
em Paris no ano de 1974, mas em seguida surgiu, também em Paris, o regulamento de
1984, finalmente completado com a revisdo de 1993, posta em vigor a partir de 1° de
janeiro de 1994.

O regulamento do crédito documentério, como ordenamento dispositivo, tem sido
definido como “negdcio de adesdo”, pois, em verdade, aquele que concorda em efetuar
determinada operagéo, disciplinada por regulamento particular, manifesta conhecimento,
seja genérico ou ndo, da existéncia de normas e das exigéncias da pratica comercial,
vinculando-se, assim, aos preceitos que acolhem de modo mais adequado aimposi¢ao de
condutas resultantes do entendimento negocial.

Digamos, pois, que o procedimento vinculado ao crédito documentério equivale
a uma promessa de pagar independentemente da relacéo contratual de base, dada por um
banco. Considerado por esse angulo, a garantia bancéria visa a restabelecer o equilibrio
contratual entre o importador e o exportador.

A Europa Ocidental é bom modelo para verificar como os sistemas bancérios
distinguem de maneira clara e nitida entre os créditos bancérios e as garantias bancérias.
Os primeiros tém como Unica finalidade garantir o pagamento da operacdo comercia ao
exportador; as garantias bancérias tém, ao revés, a finalidade de garantir a boa execucéo
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do contrato pelo exportador. Em conseqiiéncia, o exportador faz valer, quase sempre contra
0 banco, seus direitos decorrentes do crédito documentério.

O crédito documentario articula-se por meio de diferentes contratos, néo mediante
um unico contrato multilateral em que todos os sujeitos intervenientes sgjam partes e do
qual surjam diferentes relagfes juridicas, e utilizamos a expressao complexaparaaudir a
essainstituicdo em lugar do contrato de expresséo. A qualificacdo dessas relagdes que se
limite exclusivamente ao disposto nas Regras e Usos Uniformes Relativos aos Créditos
Documentarios (RUU) €inviavel.

Nas operacdes de crédito documentério as pessoas que intervém assumem,
geralmente, a seguinte qualificagéo:

a) Ordenador: € o importador que da mandato a um banco para abrir crédito de

acordo com as condigdes previamente estipuladas com o vendedor.

b) Banco emissor: continua a operacdo mencionadanaletra“a’, naqualidade de
mandatario, empenhando-se apagar, afazer pagar, aaceitar ou negociar titulos
depois que todos os termos e condi¢es do crédito foram devidamente
atendidos.

¢) Banco natificador: é geralmente o banco indicado pel o beneficiario, usualmente
um estabel ecimento entre os mai s conheci dos na praca e quejamantém rel agdes
como banco emissor. Tal encargo pode ser aquele de simplesmente avisar 0
crédito, ou de assumir a propria confirmagéo.

d) Beneficiario: é o exportador que, com base nas caracteristicas da operacéo,
terd o 6nus de produzir os documentos plenamente correspondentes, com o0s
termos exigidos pelo crédito documentéario, a fim de adquirir os direitos
decorrentes da credencia pretendida.

As RUU somente estdo preocupadas em dotar o crédito documentario de uma
regulacdo material adequada, ndo em resolver eventuais problemas qualificativos, que
somente tém sentido quando se intenta analisar a regulacéo contida nas RUU desde a
perspectiva de um determinado ordenamento juridico.

Sublinhe-se, porém, que o beneficiario de um crédito documentario irrevogavel,
uma vez recebida sua notificagdo, ndo tera mais de preocupar-se com a solvéncia do
comprador externo, visto que o proprio crédito representaempenho inderrogavel assumido
arespeito pelo préprio banco emissor.

3 Conceituagdo

| sto posto, podemos adotar para o crédito documentario a seguinte conceituagao:

“Mandato ou autorizag&o formal, mediante oferecimento de documentos habeis
ademonstrar arelacdo juridicade compraevendaou outras rel agdes negociai s do comeércio,
possibilitante de sati sfazer autonomamente créditos com garantiabancéria, independentemente
do contrato béasico”.

A estrutura estd baseada, em primeiro lugar, na delimitacdo da natureza e
caracteristicas do crédito documentario como contrato bancario formado por uma
pluralidade de relacdes juridicas que, em seu conjunto, desempenham funcéo de meio de
pagamento. Trata-se de umaoperagao que, em suaformamais simples, adota configuracéo
triangular: um importador (ordenante) encarrega seu banco (banco emissor) a efetuar o
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pagamento de uma soma determinada a um exportador (beneficiério) contra a entrega dos
documentos que tenham sido especificados. A intervencdo de um banco intermediério situado
no pais do beneficiério converte-aem uma operacao quadrangular, aumentando o nimero de
relacOes juridicas, especialmente no suposto de que o banco intermediério do crédito
documentario possua as funcdes de fornecer ao exportador seguranca quanto a obtencéo do
pagamento, e de proporcionar ao importador asegurancade que o pagamento ndo sgjaefetuado
sem que se tenha produzido a expedicao efetiva das mercadorias. O tratamento da dimenséo
materia do crédito documentério estara limitado ao propdsito de identificar os principios
materiais de sua regulagdo, tanto na perspectiva estrutural da operacdo como na dindmica
propria de seu cumprimento e execucdo. A esse propdsito, aautonomia ou independénciaa
respeito da relagdo subjacente ou operacdo de carater comercial € um principio material
inerente a funcéo que o crédito documentario pretende desempenhar.

Cabe acrescentar um principio adicional, o de autonomia das relagbes internas
gue constituem a operacdo do crédito documentario.

Ambos sdo centrais acompreensao e funcédo do crédito documentério como eficaz
instrumento de pagamento nas operacdes de comércio exterior e, portanto, o intento para
precisar alex contractus da operacdo que deve desembocar na precisdo da lex contractus
prépria de cada uma das rel agles constitutivas da operagéo.

Estipuladas as condic¢des contratuai s do negocio avencado, o importador contata
seu banco, afim de dispor da abertura de crédito documentario afavor do fornecedor.

O importador solicitard de seu banco que insira na formulagéo da abertura do
crédito todas as clausulas e acordos estabel ecidos precedentemente com o exportador, ai
compreendidos os termos de expedicdo, 0 vencimento e a documentacdo que deve ser
produzida.

O banco emissor, que nesse entretempo examinou o cadastro do proprio cliente
e, sefor o caso, providenciou as necessarias garantias, deveraenviar o crédito documentario
para o banco pré-escolhido, por meio de carta ou outros meios de comunicacdo validos
para o procedimento, com todo o contelido e pormenores do gjuste.

O banco do beneficiério examinardcom cuidado o contelido damensagem recebida
e os dados que comprovam sua autenti cidade e proveniéncia, inclusive achave do controle,
guando sdo mensagens por telex ou fax, ou assinatura aposta na mensagem de maneira
escrita, e em seguidaas instrugdes recebidas providenciara o necessario “aviso” do crédito
ao beneficiério.

4 Liberacéo do crédito documentério

Se expressamente requisitado, ou consentido pelo crédito, o banco notificador
podera juntar a propria confirmagdo ao mesmo crédito.

De sua parte, o beneficiario ou exportador devera controlar atentamente se:

a) todos os termos e condi¢Bes evidenciadas no crédito documentario
correspondem, realmente, ao acordo precedente;

b) os periodos de tempo relativos a expedicdo das mercadorias e subseqiiente
apresentacdo dos documentos no banco sdo de razoavel amplitude;

c) os documentos requisitados para utilizacgo crediticia sdo possiveis, de facil
producdo e obtencao.
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Obviamente, todas as pecas documentarias eventualmente exigidas no texto da
garantia devem, efetivamente, ser produzidas antes da data de expiragcdo; a producdo de
tais documentos depois do vencimento dessa data esta excluida. Segue-se dai que o
beneficiario, a quem diretamente interessa o problema, suporta, em todos 0s casos, 0s
riscos da comunicacéo postal, e mesmo na hipétese de acontecimentos de forcamaior que
o tenham impedido de obter as garantias em tempo Util.

Na relacdo entre exportador e importador a liberacdo do crédito documentario
visaarealizar um certo fim de seguranca; disso decorre que o exportador, como beneficiario,
ndo tem direito de chamar a garantia, a ndo ser quando esta se concluiu devidamente. O
mesmo ocorre narelacdo entre o banco garantidor e o beneficiario, pois o contrato basico
€ independente do acerto comercial.

O crédito documentério € umaobrigagdo abstrata, fundadanaexclusdo de objecdes
e excegoes relacionadas ao entendimento juridico de base e assumido pela instituicéo
bancéria, mas cabe ao banco, por esse motivo, como ja foi dito, examinar com muito
cuidado os documentos necessarios, como, alias, €éimposi¢do darevisdo 1993 sobre crédito
documentario da CCl, que no artigo 13 estabel ece:

“Os bancos devem examinar todos os documentos esti pulados no crédito com
razoavel cuidado, para verificar se aparentam ou ndo, pelo seu teor, estar em
conformidade com os termos e condi¢des do crédito. A conformidade do teor
dos documentos estipulados com os termos e condi¢des do crédito devera ser
determinada de acordo com a prética internacional padréo do setor bancério,
conforme refletido nestes artigos. Documentos gque aparentem em seu teor ser
inconsistentes entre si serdo considerados ndo aparentar em seu teor estar em
conformidade com os termos e condic8es do crédito”.

5 Principio dorigor documentario

O principio do rigor documentério exige que o banco ndo pague, se 0s documentos

ndo estiverem conformes no seu conteddo e teor.

Esquematicamente, as fases operacionais do crédito documentério podem ser

assim esbocadas:

» Ocorrendo negociacdo de comprae venda, o comprador da ordem aum banco
para a abertura de crédito documentério em favor de seu fornecedor.

» Ao receber essa instrucdo, o banco, caso a aceite, avisa ao vendedor que
providéncias nesse sentido serdo tomadas no pais do vendedor, para
consumagao do crédito documentério visado.

* Obanco seengajaarealizar contra-remessa de documentos nas condi¢des em
gue serdo precisadas. Essas condicdes ndo séo sendo o reflexo das instrucdes
gue lhes sdo transmitidas pelo cliente, 0 comprador-ordenador.

» Gragas a esse engajamento autdbnomo do banco diante do vendedor, o crédito
documentério preenche o fim econémico que as partes procuraram obter, dando
ao vendedor a seguranca de que os documentos serdo pagos pelo banco
mediante apresentacdo, com a Unicareservade que as condi ¢cOes estabel ecidas
sejam respeitadas.
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O banco assume, com efeito, diante do vendedor, o0 compromisso direto,
independentemente de dificul dades ulteriores que possam acontecer. Qual quer
diferenca que surja entre as partes sera estranha ao banco. Seja o que for, o
banco mantém-se formalmente inalterado em face do vendedor. Este se
encontra, assm, asalvo de qualquer deslize do comprador. Ele tem aseguranca
de ser pago, desde que apresente os documentos conformes.

Se, ap0s a redlizacdo do crédito, um litigio ocorre relativamente a execucéo
do negécio, o vendedor se beneficiada posicdo favoravel deréu. Em lugar de
acionar o comprador no pais deste Ultimo por faltade pagamento, € o comprador
que devera propor um procedimento judicial no pais do vendedor pela
inadimpléncia do contrato.

Se esse comprador, por hipétese residente no Brasil, achar oportuno louvar-se
das leis brasileiras para demandar contra o vendedor, arrisca-se a encontrar
algumas dificuldades. Supondo, com efeito, que obtenha condenacéo,
encontrara dificuldades na execugdo da sentenca em territorio estrangeiro, no
procedimento de exequatur, embora ndo seja intransponivel esse obstéculo.
Enquanto perdurar o processo, de qualquer modo, o vendedor ficara do seu
lado, com a disposic¢éo da soma recebida a titulo de pagamento.

Em concluséo, o traco fundamental que resulta da abertura do crédito
documentario consiste na intervencdo de um terceiro, o banco emissor do
crédito, encarregado de assegurar o regulamento do negdcio realizado entre
vendedor e comprador. Dessa autonomia da vinculagdo do banco decorreréo
as regras de abertura do crédito.

Os documentos habilitantes do crédito podem ser considerados segundo trés
classificagOes:

Documentos aptos a identificacdo das mercadorias, namaior parte dos casos
esteios do beneficiario, como fatura comercial, nota de pesos e medidas, lista
das embal agens, declaractes, certificado de origem, e, em menor parte, figuras
da fiducia de que goza o ordenador, como certificado de inspecéo,
conformidade, qualidade etc.

Documentos de transporte e/ou expedicéo, sempre emitidos por pessoas ou
0rgéos habilitados, como companhias maritimas de navegacdo, aéreas e seus
agentes. Muito cuidado deve ser, porém, tomado pelo beneficiario, ao dar
instrugdes particulares a respeito de um crédito ao proprio transportador, 0
qual deveraexpedir o documento em perfeita consonancia com a modalidade
de crédito em tramite.

Documentos de seguro, sempre compreendidos nessa categoria, os certificados
ou apdlices, emitidos por companhias habilitadas e seus agentes, que possam
atestar a cobertura securitéria dos riscos, concernentes a remessa das
mercadorias, objeto da abertura de crédito.

No momento em que o banco declarar que os documentos necessarios estédo em
seu poder e, satisfeitos os termos contidos no crédito documentério, procedera em
conformidade com as clausul as estipul adas, pagando, emitindo cartas de crédito, negociando
titulos a vista ou a prazo.
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Assinale-se, contudo, que o crédito ndo é um titulo de comércio, mas um
documento bancario que se apresenta, geramente, em forma equivalente aos modernos
usos de comunicagdo em vigor.

A abertura de crédito, usualmente, é seguida, na pratica, por desencaixe de
dinheiro, ou de um aditamento sobre as mercadorias e depois por uma mobilizacdo do
crédito.

O desenvolvimento do crédito documentério ndo prescinde dos formalismos,
porquanto € dos procedimentos adequados que resulta 0 bom andamento das relagdes
negociais, quase sempre subordinado ao atendimento dos preceitos, hoje difundidos e
assimilados por expressivo numero de paises (mais de 160), quais sejam, as regras de
uniformizag&o dos créditos documentarios el aborados pela Camara de Comeércio de Paris.
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